
CÂMARA MUNICIPAL DE RARAQUARA 

Indicação nC!· 4 4 9 4./2018 

/CÓPIA / 
Autoria : Vereador e Presidente Jéferson Yashuda Farmacêutico 

Despacho: 

A raraquara, 
r.lnAQ~:2 
if',f.!Jll11 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 
Seç~o de Protocolo 

26/1112018 09:45:08 Gulchii: 083.03312018 Processo: 000.003/2018 
Nome: C.M.A. ·IN O. N• 4494/2018 

Distribuição: Chefia de Gabinete 

Assunto: ALTERAÇÃO DE LEI 

Considerando expediente protocolizado nesta Casa de Leis pela 8a 
Defensoria Pública da Unidade de Araraquara observando a necessidade de 
modificação da Lei n° 6.532, de 6 de março de 2007; 

Considerando que a alteração sugerida não pode ser proposta por . 
iniciativa parlamentar, em virtude de vedação constitucional; 

Indico , com fundamento no art. 211 do Reg imento Interno da Câmara 
Municipal de Araraquara, anexo à Resolução n° 399, de 14 de novembro de 201 2, ao 
Chefe do Poder Executivo municipal a apresentação de projeto de lei que altere a Lei 
n° 6.532, de 6 de março de 2007 (Autoriza o Poder Executivo Mun icipal a conceder 
bolsas de estudo a alunos portadores de paralisia cerebral de grau moderado e grave, 
acima de 18 anos, que comprovem junto à Secretaria de Inclusão Social e Cidadania, 
a necessidade de atendimento escolar em escola especial izada, coni metodolog ia 
alternativa, nos termos desta lei), de modo a estender o benefício a outras pessoas 
com deficiência, diagnosticadas com patologias igualmente graves e incapacitantes. 

Araraquara, 22 de no~.~mbljo de 2018. 
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I DfEffENSO u lfJ>Úfa[JCA 
i DO ESTADO DE SÃO PAULO Regional de São Carlos - Unidade de Araraquara 

Araraquara, 7 de novembro de 2018. 

Oficio no. 141-13/18 - 8"- Defernsoria Pública da Urrüdladle de Arannqllllara 

AO EXCELENTÍSSIMO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIIP AL DE 

VEREADORES EM ARARAQUARA/SP, SENHOR JÉJFERSON YASHUDA 
• • \ t • • ~ • 

• r • • • • 

A Defensoria Pública do Estado de São Paulo, atenta aos seús objetivos 

institucionais, notadamente a primazia da dignidade da pessoa humana e a redução 

das desigualdades sociais, a afirmação do Estado Democrático de Direito e a 

prevalência e a efetividade dos direitos humanos (artigo 3°-A, incisos I, II e III da 

Lei Complementar n°. 80/1994), e diante da função legalmente prevista de promover 

a mais ampla defesa dos direitos fundamentais dos necessitados, abrangendo seus 

direitos individuais, coletivos, sociais, econômicos, culturais e ambientais, sendo 

admissíveis todas as espécies de ações capazes de propiciar sua adequada e efetiva 

tutela (artigo 4°, X da Lei Complementar n°. 80/1994), vem, respeitosamente, através 

de seu órgão de execução, o 8° Defensor Público da Unidade de Araraquara, expor o 

que se segue. 

No exercício de suas atribuições institucionais, a Unidade da Defensoria 

Pública em Araraquara observou a necessidade de modificação da Lei Municipal n°. 

6.532/2007, que prevê a possibilidade de concessão de bolsas de estudo a adultos 

"com necessidades educacionais especiais, portadores de paralisia cerebral de grau 

moderado e grave ". 

Ao prever a possibilidade de concessão do beneficio somente a pessoas 

diagnosticadas com paralisia cerebral, a norma municipal deixa de contemplar outras 
~~/ 

RO> São Beoto, 1725, AcocoqO>co/SP- CEP' 14.801-300 -Tel'~ 
.__. 



I DIE!FIE SO to>Ú~l C/A 
. DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Regional de São Carlos- Unidade de Araraquara 

pessoas com deficiência, diagnosticadas com patologias igualmente graves e 

incapacitantes, violando, a nosso ver, o princípio constitucional da igualdade, ao 

estabelecer tratamento distinto a determinadas pessoas sem que haja um fator de 

discrimen válido. 

Veja-se, nesse sentido, o exemplo da cidadã Nathalia Ferreira Silva de Jesus, 

diagnosticada com "Síndrome de Relt", que somente conseguiu obter atendimento 

educacional especializado após a judicialização de seu pedido; na ocasião, buscou­

se a solução do litígio administrativamente, esbarrando-se, contudo, na atual redação 

legislativa, que precisa ser atualizada, confonne reconhecido pela Secretária 

Municipal de Educação em ofício datado de 15/03/2018 (documentos em anexo) . 

Nesse contexto, é o presente ofício para sugerir a instauração de processo 

legislativo tendente a modificar a Lei Municipal n°. 6.532/2007, autorizando-se a 

concessão de bolsa de estudos "às pessoas com deficiência que comprovarem a 

necessidade de receberem atendimento especializado, nos termos desta lei. ". 

Sendo só para o momento, aproveito o ensejo para renovar meus protestos de 

estima e distinta consideração. 

// ~ -~ . / 7 
MAy REUS BOR!fOLETfO RAIDJDI 

8° Defe/sorr P uítbHco d.a Un.üdlad.e dle ArraJraqumra 
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Seqiio de Protocolo· 

09/03/2018 10:02:37 Gulehó: 018.590/2018 ? roeGt.Go: 003.832/2007 
Nome: DEFE:NSORIA PÚBLICA 00 !ESTADO DE SÃO PAULO· s• 
DEFENSORIA PÚI!il i..ICA • UNIO. AAARAQU ARAO F. 274/2016 

Distribuição: Procuredoria Geral do Municlpio 
Assunto: SOL PROVID~NCIAS 



Regíón'al. de São Cadós--" Uriit!a'tl<9~d~!;Arar:::;qu<Jra8·ª · 

Defensoria Pública 

Deseja a genitora, então, que Nathalia passe a ser atendida na Ftmdação Toque desta cidade, 

mediante a concessão de bolsa por palte do Município de Araraquara; já que não reúne condições 

econômicas que lhe viabilizem tal custeio. 

Como sabido, a Lei Municipal n°. 6.532/2007 prevê a possibilidade de concessão de bolsa 

de ·estudo a pessoas maiores de 18 anos com paralisia cerebral em grau moderado 9u ·grave. 

Respeitosamente, não há fator de discrímen válido a conferir tratamento distinto à Nathalia, 

. diagnosticada com patologia igualmente grave e incapacitante. 

Assim sendo, é a presente para requerer a concessão de bolsa de estudos à pessoa com 

deficiência jUnto à Fundação Toque ou outra instituição congênere desta cidade. 

Roga-se que a decisão ao presente pedido, se necessário após a d.evida avaliação 

socioeconômica da família (cuja única renda é oriunda do BPC de Nathaiia), seja encaminhada à 

Defensoria Pública Jmo prazo de 30 rlJ Das. 

Aproveito o ensejo para renovar meus protestos de estima e consideração. 

M A 1'H EUS JBOJR'JfOL E1'1'0 RADDI 

DEFENSOR PÚBLI CO IllO ESTADO 

Art. i28. São prerrogativas dos membros da D~:.fensoria Pública do Escado, dentre· outras que a lei local estabelecer: X -

requisitar de autoridade pública ou de seus agentes exames, certidões, perícias, vislOrias, diligências. processos, documentos. 

iroJormações, esdarecimentos e providências necessárias ao exercício d.: suas atribuições; 

Rua São Bento, 1725, Araraquara/SP - CEP: 14.801-300- Tel: (16) 3322-2300 
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lP'RElFEliTUJRA DO MUNICÍPJIO DE ARAil?JkQiiJAJR..A,. 
lP'xocuradloir:D.a Geirall do M uniciiJPno 

Sulbp;rocull."&do:ria clce Assuntos Adm:ã:r.n.:ii.st:!l."ativos 

Em 17 de abril de 20.18 

OFÍCIO PGM N° 033/2018 
Ref.: Of. 274/2018 - Processo Adlmlinisltratnvo ill

0 429/201g - 8"-DJP'JE 

Senhor Defelllsor: 

Com os nossos cordiais cumprimentos, encaminhamos, em anexo, as 

informações prestadas pelas Secretarias Municipais de Educação e de Assistência e 

Desenvolvimento Social relativamente ao questionamento formulado . 

Sem mais para o momento, aproveito o ensejo para reiterar os 

protestos de elevada estima e distinta consideração. 

Atenciosamente, 

. ./1, . -
'----1-&f~ ;IJ:;va. 

Rita dle Císsia Zkkaib Fei·renra da Silva 
Procuradora Munncípall 

OAB/SP 210.337 

Exmo. Sr. Dr. Defensolr Público dlo Estado 
M atheus lBoril:oietto Radld!Ji 
8" Defensoria Pública 
Araraquuura-SP-

.; . ' 
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PREFEITURl\ MUNICIPAL DE ARARAQUAR/l. 
SECRETA.Rli\. }viUNICIJ'A.L DA EDUCAÇAO 

GABINETE DA SECRETÁRIA 
Avcr.id.t Vicente Jerônimo Freire, n'' 22- Vila Xavier 

CEP: 14.810-033- .A.m~.quarn - SP 
(01 6) 3:101 -1902 I ?•:C~<W-"."-'L'Jlf1i'1Hr:tr~.ouam.sp.ga'!.c•:r 

OFÍCIO N° J 57/2018/SlviE/GAB 

À Ilustríssima Senhora 
Rítta de Cássia z. F. Silva 
Procuradora Municipal 
Procuradoria do Município 

Araraquara, 15 de março de 20 I 8 

Assunto: Ofícüo no 2741/2018 - Processo Administrativo 111° 4!29/18 - 8" DPJE - NatihtaHa 
Ferreilra Si.lva de Jesus, guiclhê 018.590/2018 

Senhora Procuradora, 

A Secretaria Municipal da Educação, de acordo com a Lei Municipal no 
7.837/2012, concede bolsas de estudo a alunos do Ensino Fundamental, erri idade de 6 a 18 anos, 
que apresente deficiência ou Transtorno Global do Desenvolvimento. 

A requerente por estar com mais de 18 anos, deve ser: encaminhada a Secretaria 
Municipal de Assistência e Desenvolvimento Socíal, que precisa atualizar a Lei para atender 
pessoas com deficiência e Transtorno Globais do Desenvolvimento, e não somente Paralisia 
Cerebral, considerando o artigo 39, capítulo VII - da Lei Brasileira de Inclusão, Lei no 
13.146/2015: "Do direito à Assistência Social". 

I 
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PRIEFEBTURADOíVlUNiCÍPIO DIE ARARAQUARA 
CENTRO ADMINISTRATIVO E SOCIAL "DOUTOR WEENIS DIAS MACIEIRA" 

SECRETARIAM UNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
RUA IVO ANTONIO MAGNANI,200--FONTE LUMINOSA- CEP: 14.802-634 

Fone/Fax: ( 16} 3301-1800E-mail: JD:iL!.{.;}~G:.'i.f.' ~.- ·tC:.~f.s ' '·'L'o<.,.: _;!, [ ·' .. i;f;,.J:;.::::,.s::.r 

OFÍCIO - SMADS n°. 483/2018 

À lima. Senhora 

RITA DE CÁSSffA Z. F. SILVA 
Procuradora il!Junicipal 
Procuradoria do Município 

ASSUNTO: Respos~a otfício n. o 27412018 
Processo admnDílistraJtivo n.0 429/iS - gs rDPE 
NATHAUA FERR!EiRA SILVA D!E J!ESUS 

Com meus cumprimentos e ao ensejo, informo a V.sa que, de acordo com a 

Lei n° 6.532, d.e 06 de março de 2007 (anexa), a Secretaria Municipal de 

Assistência e Desenvolvimento Social, concede bolsas de estudo a pessoas 

portadoras de Paraliso& Cere!brai de, grau moderado e grave, acima de 18 anos, 

conforme art 1°, da referida Lei. · 

Nathalia Ferreira Silva de Jesus é portadora da "Síndrome de Relt" , 

portanto, esta Secretaria fica impossibil itada nesse momento de atender a 

solicitação de concessão da Bolsa de Estudos para o atendimento educacional 

especializado. 

uW// 
. ;\ / itl!>':,/ 
~v •/ 

MAR~A ~~q~~1(~~LOSA M<?R!~·!'I 
Secretana MumcJpal de AssistencJa 

e Desenvolvimento SocíaJ 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARft ... RAQUARA 

LEIT No 6.532 
De ®16 de mgll"ço àe 2007 

Autoríza o Poder Executivo Municipal a 
conceder bolsas de estudo a a lunos 
portadores de pa.nal isiâ cerebral de grau 
moderado e grave. acima de 18 anos, que 
comprovem junto à Secretária de Inclusão 
Social e Cidadania., a necessidade de 
atendimento escolar em escola 
especializada, com metodologia alternativa, 
nos termos desta lei e dá outras 
pro v i dênc ias. 

O JPRJEFE]['JI'O liJJO M1!.1NKCÂlP'ITQ ]J))!E 
ARAJRA.QUARA'l., Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legai s, 
e de acordo com o que aprovou a Câmara Municipal, em sessão ordinária de 06 
de fevereiro de 2007, promulga a seguinte leí: 

Art. ! " Fica o IExecuti vo autorizado a conceder 
bolsas de estudo a adultos, maiores de I 8 (dezoito) anos de idade, com 
necessidades educacionais especiais, portadores de paralisia ceuebra! de grau 
moderado e grave, os quaõs comprovem a necessidade de receberem atendimento 
especializado, com metodologia alternativa, nos termos desta lei. 

Artt. zo Para firns de obter o beneflcío, o 
:representante legal do portador de paralisia cerebral deverá requerê-lo perante a 
Secretaria Municipal de In efusão Socíal e Cidá!dania, no período de I 0 de 
outubro a 30 de novembro de cada ano, comprovando. o atendimento dos 
seguintes requ isitos: 

R. Tratar-se de indivíduo com idade acima de 18 (dezoito) anos de idade 
e ser portador de parnlisia cerebml em grau moderedo ou grnve, sem 
capacidade de comunicação; 
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[ll. 

Apresentar necessidade de receber atendimento especializado, com 
metodologia especifica de comunicação alternativa, desde que tal 
metodologia s~ja inexistente na rede públ ica existente do Município; 

Comprovar situação de vulnerabil idade sócio-econômica, mediante ~"_, (',) 
avln liação e laudo técnico da Secretaria Municipal die Inclusão Social ~~ 

,/......._ \ e Cidadania. ~ 

(

/ \\ . . § 1 o Od s requísi téos pred vistos nosd ínciso
1
s I e il st\)e~~ 

. 

arttgo deverão ser comprova os atrav s e atesta os e ou . ·arn s 
\. compkmentares emitidos por médico neurologista, fonoau ó~ ), 

'""--------~ - \ \ ---~ . / .f / / ~ ( / \1 )''-·-. 
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fisioterapeuta e/ou rerapeuta ocupacional da rede pública de saúde do Município, 
podendo ser, também, complementados por relatórios de avaliaç~o psicológica e 
pedagógica emitido por escola da rede pública municipal ou outra entidade que 
preste atendimento educacional especializado. 

§ 2° Os atestados e/ou laudos serão analisados e 
avaliados por uma junta composta pela área técnica do Programa Municipal de 
Educação Especial da Secretaria da Educação e se~or competente da Secretaria 
Municipal da Saúde, com o intuito de verificar-se que tipo de atendimento será 
prestado. 

· § 3° Em casos de inclusão de novas sol i citações, os 
atestados e/ou laudos serJ.o analisados pela equipe técnica da Secretaria 
Municipal de Inclusão Social e Cidadania. 

§ 4° Para o recebimento da bolsa de estudos de que 
trata esta Lei não serão aceitos adultos que apresentarem somente -necessidade de 
atendimento clínico, a qual deverá ser suprida pelo atendimento de saúde 
existente no Município, confonne relatório produzido peia junta referida nos 
parágrafos 2° e 3° deste artigo. 

§ 5° As instituições privadas e, ou, filantrópicas 
candidatas a oferecerem Q atendimento especializaolo necessário, com 
metodologia específica de com unicação alternativa, devem preencher todos 
requisitos têcn icos e de estrutura docente, em confonnidade com a legislação 
vigente. 

§ 6" Deve a instituição prestadora de serviço 
apresentar, anualmente, ao órgão municípal específico, a autorização de 
funcionamento, atualizada, emitida pela Secretaria de Educação do Estado de 
São Paulo. 

Art. 3" A quantidade e valor das bolsas a serem 
concedidas deverão atender às disponibilidades orçamentáliias do Município 
destinadas à Secretaria de Inclusão Social e Cidadania, e serão concedidas 
durante os meses de j aneiro a dezembro de cada ano. 

§ 1° No presente exeicício serão concedidas até o 
núme;o máximo de (4) quatro bolsas, observando-se o valor limite de até 
R$ 380,00 (trezentos e oitenta) reais cada. 

§ :zo A quantidade e o valor das bolsas poderUo ser 
reajustados anualmente, mediante Decreto do Executivo. ~ 

Art. 4° Os alunos bolsistas deverão c u ~~~·i:): no 
minimo, 75% (setenta e cinco po~ cento) da freqUência escolar de cad; ~s, .:~\ , 
pena de cancelamento do benefíciO. · ' ' 
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Pl!lit'ágrafo níuni.c(}. As faltas justificadas por 
atestado méd ico serão consideradas pmra os fins de freqllência. 

Art. 5" As despesas resultantes da execuçãü desta 
lei onerarão dotação orçamentária específiC8! (ficha orçamentária n° 458 -
Pla ntão Social da Secretaria de Inclusão Social e C idadan ia). 

Art. 6" Esta leã entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

iP'lREFJEKTI.JlRA JDJO M[[JN"[CÉ!P'liO JI}JE .fl..RARAQUAR.A, aos 06 (sei s) dias do 

mês de março do ano de 2007 (dois mil c sere). 

EDSON AN'lí' 

Publicada na Secretaf'i~· M1micipal de Governo, na data supra. 
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/MÁ C A ),...,.u~ !:.Cll.~· ~ :;rnf~A.N:€DA lLIA. . 
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<.. ccr tária ic çrv&oo 
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Arquivada em livr 1 róprio 11° · /2007.'- -~~-- -------------- ··-- ~: .. 

. l'rocesso n' OI)!] qgó ~(I~ Guichê n• ~ n(l9;J~· . 
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.Publãc.ada no Jornallocai''O nmpa;cilli" , de qu;l!llôa-felrs, 08/março/07 - Exemplar no 19.657. 
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